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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 114/2015
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Opina pela renovação de autorização de funcionamento, até 30 de junho de 2019, do CENTRO EDUCACIONAL PORTINARI, rede privada, localizado em Teresina (PI), para ministrar os cursos de Ensino Fundamental Regula e Ensino Médio Regular e pela autorização da mudança de nome e de mantenedora da instituição, com recomendações.
PROCESSO CEE/PI Nº103/2015.

INTERESSADO: CENTRO EDUCACIONAL PORTINARI 
ASSUNTO: Renovação de autorização de cursos e mudança de nome e de mantenedora da instituição
RELATORA: Marta Lúcia de Mendonça Freitas
I – RELATÓRIO

A Sr.ª Fernanda Vasconcelos Silva Gomes, diretora do CENTRO EDUCACIONAL                                                                                PORTINARI, rede privada de ensino, mantida pela Firma Fernanda Vasconcelos & Gomes Ltda - EPP, com inscrição no CNPJ sob nº 19.347.709/0002-77, situado na Rua Sete de Setembro, nº 351 - Centro, CEP -64.001-210, no município de Teresina (PI), protocolou neste Conselho, sob o               nº 103/2015, requerimento com solicitação de renovação de autorização legal para oferta dos cursos de Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos regular, autorizados pela Resolução CEE/PI nº. 245/2011, vencida em 30 de novembro de 2014. Bem como a mudança de nome e de mantenedora da instituição, tendo em vista, que atualmente o nome de fantasia é COLÉGIO SINTAGMA e a mantenedora Cooperativa Educacional Cristã – COOPECRI, com                                CNPJ nº 01.019.517/0001-95.
Do ponto de vista formal, o processo apresenta-se instruído com a documentação regulamentar exigida pela Resolução CEE/PI 003/2014, cabendo destacar os aspectos a seguir:
1. O Relatório de Inspeção realizado pelas técnicas da SEDUC informa que a escola possui 16 salas de aula, diretoria, secretaria, coordenação pedagógica, sala de professores, depósito, biblioteca, laboratório de ciências banheiros e cantina. Todos os ambientes em condições satisfatórias de uso. Quanto ao quadro administrativo, a escola conta com: 01 diretora, 01 secretária, 01 coordenadora pedagógica e 01 orientadora educacional. Os demais funcionários administrativos não foram informados. Já o corpo docente é constituído por 40 professores, todos com qualificação que atende a legislação;
2. A inspeção realizada pela SEDUC constatou que a biblioteca e o laboratório de ciências necessitam de organização;
3. Na justificativa, página 07, consta CNPJ diferente do que foi apresentado na inscrição da Receita Federal. O Organograma apresentado pela instituição na página 08 é de outro estabelecimento (Einstein Sistema de Ensino). Na Proposta Pedagógica consta, na página 38, CNPJ divergente do número de inscrição da Receita Federal. 
É necessário incluir, o que disciplinam as Resoluções vigentes quanto ao ensino da História e Cultura Afrobrasileira e Indígena, Educação para os Direitos Humanos e Educação Ambiental, conforme estabelecido no Artigo 5º da Resolução CEE/PI Nº003/2014;
4. No Plano de Ação, na página 74, o CNPJ apresentado é divergente do número de inscrição na Receita Federal;
5. No Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ não consta na descrição das atividades econômicas a oferta de Ensino Médio;
6. A mudança de mantenedora é comprovada por meio de documento de Alteração Contratual, datado de 10.06/2014.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto da relatora recomendam ao plenário as decisões seguintes:

a. Renovar, até 30 de junho de 2019, a autorização de funcionamento do CENTRO EDUCACIONAL PORTINARI, rede privada, em Teresina (PI), para ministrar os Cursos Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos Regular;
b. Convalidar os estudos realizados pelos alunos no período correspondente ao vencimento da Resolução CEE/PI nº 245/2011 até a homologação do novo ato autorizativo;
c. Conceder a mudança de nome e de mantenedora da instituição;

d. Que a escola, apresente a este Conselho, no prazo de 30 dias, os documentos com as alterações elencadas nos itens 2, 3 e 4 no Relatório deste Parecer;
e. Que a instituição providencie junto a Receita Federal a inclusão da oferta de Ensino Médio, nas atividades econômicas, e apresente a este Conselho no prazo de 60 dias; 

f. O não atendimento das determinações citadas nos itens anteriores “d” e “e” implicará na cessação dos efeitos deste novo ato autorizativo.
Este é o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de julho de 2015.

       Cons.ª Marta Lúcia de Mendonça Freitas – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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